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Serviço de Notícias -  iNFRAEnergia
Brasília, *|DATE:d|* de junho de *|DATE:Y|*
edição 137

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: Entrevista Abeeólica | Diário Oficial | Fique de Olho | Clipping

"EXCESSO DE EMENDAS NO CONGRESSO É UM INDICADOR DE QUE O SETOR NÃO VAI BEM", DIZ ABEEÓLICA

Jade Abreu e Leila Coimbra, da Agência iNFRA

O segmento de energia eólica cresce de forma significativa no país. A capacidade instalada atual, de 13 Gigawatts (GW), deverá chegar a 19 GW de potência até 2023, com os mais de 200 parques eólicos que serão entregues nos próximos anos. Significa que em breve, toda a capacidade eólica instalada será maior que a de Itaipu, que tem 14 GW.
Para este ano, o setor de energia eólica espera contratar mais 1 GW no leilão de energia A-6, previsto para agosto, segundo a presidente da Abeeólica (Associação Brasileira de Energia Eólica), Elbia Gannoum.
 
No entanto, o setor elétrico vive um período crítico, em que reformulações regulatórias são necessárias, justamente para abrigar na matriz energética as novas fontes de geração como a energia dos ventos.
 
Elbia aponta como um dos problemas o fato dos projetos sobre o setor de energia não avançarem no Congresso. Para ela, um dos indicadores mais importantes de que o setor precisa de novas regras é a quantidade de emendas que os projetos da área recebem no Parlamento.
 
“Quando você percebe que o projeto ou uma medida provisória em processo de conversão começa a receber muitas emendas, é um indicador importantíssimo de que o setor não vai bem. Porque se o setor estivesse bem não se teria tanta necessidade de reformulação”, disse a executiva à Agência iNFRA.
 
A seguir os principais trechos da entrevista:
 
Quais são as expectativas para esse ano no setor? 
Este ano, a gente já está realmente em fim de festa. Pela característica do ano, com eleições, mudanças importantes, renovação no Congresso Nacional e um quadro político incerto de eleição para presidente. Então, é um ano bem difícil e bem atípico. Nós precisamos ter paciência e cuidado para passar.
 
Estamos numa travessia para um caminho desconhecido. Vamos precisar ter calma e paciência de passar esse momento que está sendo muito difícil para o país de forma geral, para economia brasileira, com essa variação cambial praticamente fora de controle. É um ano que realmente devemos ter muita calma e muita sabedoria para lidar com as dificuldades. 
  
Como você avalia o cenário político e a gestão atual? 
O período do governo do presidente Michel Temer é muito curto, de dois anos, para um setor como o de infraestrutura. Então, o (ex-)ministro (de Minas e Energia) Fernando (Coelho Filho) veio com uma equipe muito boa e muito forte, com muitas ideias e muitos problemas para serem tratados em um prazo muito curto para se fazer tanta coisa.
 
Nós tivemos um encaminhamento tanto para a Casa Civil quanto para o Congresso Nacional de dois projetos de lei e uma medida provisória para tratar das questões do setor. Eram os pontos talvez mais centrais de problema que o governo tinha em mãos para tratar, além da rotina, realizar os leilões de geração, de transmissão, da área de petróleo e gás. Tudo isso foi feito.
 
Agora, quando as propostas passaram para Congresso, as coisas travaram e estão travadas até agora. É um momento muito difícil. Um período de dois anos é difícil dissociar.
 
O (atual ministro de Minas e Energia) Moreira Franco acabou de chegar e ele tem pouquíssimo tempo para tratar as questões. Ele está neste momento tendo cuidado de votar o PL 10.332, que é um projeto novo que apareceu, resultado da MP 814 ter caído, e o Executivo precisa dessa votação.
 
O setor está com uma série de projetos na mesa e tudo indica que não serão resolvidos no curto prazo. Quando você percebe que o projeto ou uma medida provisória em processo de conversão começa a receber muitas emendas, é um indicador importantíssimo de que o setor não vai bem. Porque se o setor estivesse bem não se teria tantas emendas. Então, o excesso de jabutis que aparecem nessas árvores que estão no Congresso é um indicador claríssimo de que o setor realmente precisa de reformulação.
 
Para um cenário de mais longo prazo, temos as novas regras do PL 1.917, mas é muito difícil de que seja convertido ainda neste ano. Não há um cenário político para isso.
 
O que precisa ser resolvido de forma mais urgente no setor? 
Bom, o setor elétrico brasileiro tem muitas dificuldades, muitos desafios para vencer. O principal deles é a solução de curto prazo – absolutamente necessária – do GSF (sigla para o risco hidrológico). Isso precisa ser resolvido de uma maneira ou de outra. Já não se sabe mais como resolver. Estamos discutindo isso, que é uma questão macro do setor. Dificilmente, você consegue vislumbrar um setor saudável com uma dívida de R$ 13 bilhões, que é o montante que vai se configurar em dezembro.
 
Então, os próximos presidente da República e ministro de Minas e Energia vão chegar com esse problemão se isso não for resolvido agora. Só que, nesse intervalo de seis meses que a gente tem para terminar o ano, é difícil até prever como o setor vai sobreviver com um problema desse tamanho. Então, essa é a questão macro do setor elétrico.
 
Como o GSF afeta as eólicas?
Para o setor eólico particularmente o cenário é um pouco mais favorável. As eólicas sofrem pouco a influência do GSF. Mas nós somos a fonte de geração que mais tem projeto entrando em operação. E quando a gente entra em operação, a gente acaba tendo liquidação do mercado de curto prazo, onde a inadimplência está em 94%.
 
Então, a gente está sofrendo as consequências da inadimplência por conta da GSF. Essa conta vai ficando cada vez maior. Esse bolo vai ficando maior. Então é essa influência mais central.
 
Agora, especificamente para o setor, o que a gente mais espera é de ter uma retomada rápida do crescimento econômico para que a gente tenha uma retomada dos leilões. Até para que os leilões contratem mais. Nós passamos 2016 sem contratação. Em 2017, recuperamos um pouco, contratamos 1,5 GW e esperamos contratar neste ano pelo menos mais 1 GW - o ideal seria 1,5 GW. O melhor para nós seria vislumbrar um cenário econômico melhor. Um cenário de crescimento econômico.
  
Qual seria a solução para o GSF?
O desenho técnico que foi colocado e é bastante discutido pelo setor foi a emenda inserida na MP (medida provisória) 814, da extensão do prazo de concessão dos projetos, com uma remuneração de risco hidrológico a partir desta extensão. Essa é uma solução tecnicamente bastante adequada. A questão é a solução política agora. Nós perdemos várias janelas. Perdemos a MP 814, outros PLs (projetos de lei) que nem foram para frente, como é o caso do da Eletrobras. O PL 1.917 (do novo modelo do setor) a gente não tem certeza de como vai acontecer. O PL 10.332 (das distribuidoras da Eletrobras), que está em discussão hoje, o setor se articulou bastante para conseguir emplacar essa emenda. Não sabe se ela vai entrar e tudo indica que não. Já se sabe dos bastidores das discussões do Congresso hoje. A gente não tem muita perspectiva. 
  
Quais as suas expectativas em relação ao próximo governo?
O cenário mais próximo do provável agora é a gente não ter mesmo a solução para a GSF, embora não seja o ideal, e um governo que vai sentar na cadeira em janeiro vai pegar um setor elétrico com uma série de problemas para resolver imediatamente. Os mesmos problemas que estão perdurando há tempo. O novo presidente tem uma lição de casa a ser feita que já não está sendo feita há alguns anos. É fundamental que o próximo governo resolva os problemas, mas estamos ainda tentando resolver neste mesmo. 
 
Na minha perspectiva, independentemente de quem seja o presidente, a economia em algum momento vai começar a reagir independente do cenário político, e eu espero que isso aconteça já no ano que vem. Acredito que estamos no fim de um ciclo bastante conturbado: político, econômico, ideológico, social. Nós passamos talvez pelos piores momentos que o país poderia imaginar com tantas crises acontecendo ao mesmo tempo.  
  
Por que essa dificuldade toda? 
Eu gostaria de saber. Realmente, eu não entendo. Nós estamos prestes a parar o mercado o mercado de curto prazo e de parar a CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica) por inadimplência. Eu me lembro que em 2001 e 2002 a maior crise sofrida pelo setor elétrico, o mercado parou por uma dívida de Furnas de R$ 230 milhões. E agora a gente está falando de R$ 13 bilhões. Tudo indica que vai parar. O setor está totalmente judicializado e a dívida tem ficado cada vez mais impagável no curto prazo, com pouca possibilidade de solução. 
 
A inadimplência atual é de 94%. Até que nível teria sido aceitável para ainda fechar contas uma inadimplência? 
Nós temos um histórico de inadimplência que é 0,28% . Esse é um mercado líquido por definição. Ele não tem justificativa de inadimplência. E essa inadimplência é na realidade um resultado de uma judicialização. Não é uma inadimplência natural do mercado em que o sujeito não pagou por uma razão ou outra. É uma inadimplência causada porque o sujeito tem uma liminar. Então é causa-liminar não é nem inadimplência. 
 
Como avalia a abertura no mercado? 
A abertura é benéfica, mas precisa ser cuidadosa também. O Brasil sempre teve como um ponto de preocupação o suprimento de energia. O suprimento é fundamental principalmente porque temos uma participação muito grande de hidrelétricas. A gente tem alguns traumas de racionamento e é preciso tomar muito cuidado com sinal de investimento a longo prazo e com o suprimento de energia porque se não há o sinal de investimento, não há investimento e, portanto, não há oferta futura. Então a gente tem que ter cuidado com essa abertura e se essa abertura não vai influenciar no sinal de investimento.
 
Por exemplo, o que foi colocado pela CP (Consulta Pública) 33 e foi objeto de contribuição da Abeeólica, a separação entre lastro e energia, só que não havia uma solução de como fazer uma contratação de longo prazo. Eu acho muito benéfico. Quanto mais mercado melhor. Só que isso tem que ser feito em um processo cuidadoso porque nossos mecanismos de preço não são um bom sinalizador de investimento. Se é feita uma abertura excessiva, é possível que não esteja marcando o preço como deveria ser feito e, portanto, não apresentar o sinal de investimento adequado e tem que ter cuidado. 
  
Quais são as expectativas para os próximos leilões? 

Em vista do setor eólico, até estamos melhor. Quando eu coloco a lupa no setor eólico mesmo, em uma análise micro, para nós está melhor porque as coisas estão mais bem definidas. 
 
A gente tem de fato uma programação leilões que foi feita no início deste ano. Estes leilões estão acontecendo. Nós tínhamos dois programados para este ano. Um já aconteceu, em abril, e foi o leilão do tipo A-4, que foi inclusive uma característica de atender mais os projetos da energia solar porque a demanda hoje está muito escassa para os leilões.
 
Então, o governo tem dificuldade grande na hora de definir os montantes a serem contratados. Tem uma oferta muito grande de projetos de várias fontes e por outro lado uma demanda muito baixa.
 
No leilão A-4, a contratação da eólica foi pífia, com um montante de apenas 65 megawatts. Mas no leilão do 31 de agosto, o leilão A-6, nós esperamos algo superior a 1 giga de potência, não menos que isso. 
 
Como o novo modelo de financiamento do BNDES pode vir a contribuir para a energia eólica e todo o setor?
 Bom, o BNDES sempre foi muito parceiro para a infraestrutura e nos últimos oito anos a energia eólica tem sido destaque na carteira de financiamento do banco. Há mais ou menos 18 anos eu discuto modelo de financiamento para o ambiente de contratação livre, seja para qualquer fonte: eólica, biomassa, PCH.
 
O BNDES, com o tempo, foi entendendo essas necessidades do setor elétrico. O banco tinha dificuldade de precificar o mercado livre porque o PLD (Preço de Liquidação de Diferenças) é extremamente volátil, tendo um risco muito grande de preços.  
 
A outra dificuldade é o prazo do contrato do ambiente livre, que é muito mais curto do que o ambiente regulado. Então, o BNDES geralmente faz o financiamento de 20 anos.  Só que os contratos do mercado livre são contratos de três e cinco anos. Então, o banco desenvolveu junto com a Abraceel e com participação da Abeeólica também um modelo de garantias rolantes.
 
Então, esse modelo já está sendo discutido. E nós vamos melhorar muito a financiabilidade do setor no ambiente de contratação livre, que era uma carência do setor. 
 
Foi um avanço então? 
Um avanço muito grande. Eu diria que é um divisor de águas desde que eu estudo e trabalho no setor, nós não tivemos ainda um avanço tão qualitativo como foi esse. 
 
Pode ser puxado para outras áreas? 
O modelo que o BNDES desenvolveu de precificação e de garantias rolantes serve para qualquer fonte de energia. Para o setor elétrico, ele pode ser usado amplamente. 
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PRORET - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) alterou a redação de itens do submódulo 5.2 dos Procedimentos de Regulação Tarifária e parte da Resolução Normativa 472/2012. Detalhes neste link.
Tarifas - Resoluções Homologatórias da diretoria-geral da ANEEL estabeleceram para o biênio 2018-2019 valores para as Tarifas de Uso do Sistema de Transmissão - TUST, da Tarifa de Transporte de Itaipu, entre outras. 
Operação - A Superintendência de Fiscalização dos Serviços de Geração da ANEEL liberou operação de teste de duas unidades de 3,2 mil kW cada da PCH Garça Branca em Anchieta (SC) e da UFV Fazenda Solar de 900 kW em Alta Floresta (MT). 
Distribuidoras - Despacho 1.398, da ANEEL, retificou  valores dos empréstimos do Fundo da Reserva Global de Reversão às Distribuidoras da Eletrobras que estão em processo de privatização. 
CVU - Despacho 1.413, da Superintendência de Regulação dos Serviços de Geração, deu provimento a pedido de Furnas para alterar o CVU (Custo Variável Unitário) da Usina Termelétrica Campos para R$ 773,24/MWh. Já o Despacho 1.414 aprovou a aplicação provisória de CVU de R$ 257,22/MWh em maio de 2018 para ressarcimento da Eletrobras pela importação de energia elétrica do Uruguai.
Leilão - A ANP (Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) publicou aviso de consulta pública até 11 de julho para obter subsídios e informações adicionais sobre o pré-edital e as minutas dos contratos da 5ª Rodada de Licitações sob o regime de partilha de produção.
Consulta - A ANEEL abriu consulta pública 32/2018 para obter subsídios para a Análise de Impacto Regulatório da regulamentação da prestação do serviço público de transmissão de energia elétrica associada às instalações de transmissão em Corrente Contínua em Alta Tensão. Até 16 de agosto. A consulta pública 31/2018 será para obter subsídios para definição de metodologia para atualizar o Banco de Preços de Referência. Até 28 de agosto. 
Edital - A Eletrobras publicou o edital de convocação da 171ª Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, convocada para 30 de Julho. Mais detalhes neste link. 
Conama - Portaria 253, do Ministério de Meio Ambiente, estabeleceu calendário e regras para a eleição das vagas destinadas as entidades ambientalistas no Conama (Conselho Nacional do Meio Ambiente).  
Meio Ambiente - Romeu Mendes do Carmo foi nomeado secretário-executivo do Ministério do Meio Ambiente. 
Meta de Inflação - Resolução 4.671, do Banco Central, fixou a meta de inflação para o ano de 2020 em 3,75%, com tolerância de 1,5 ponto percentual. 
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Leilão de transmissão - Hoje (28) é feito o 1º Leilão de Transmissão de 2018. O certame será realizado pela ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) às 9h, na sede da B3 em São Paulo. Serão ofertados 20 lotes de empreendimentos, somando 2.662 km de linhas de transmissão e subestações com capacidade de transformação de 12.223 megawatt. São previstos R$ 6 bilhões de investimentos e geração de 13,6 mil empregos diretos. O ministro Moreira Franco participará do leilão. 
Fiscalização de usinas - A ANEEL vai iniciar em 1º julho a etapa de ações à distância da campanha de fiscalização de usinas hidrelétricas não despachadas centralizadamente, principalmente Pequenas Centrais Hidrelétricas em operação. Na etapa inicial de monitoramento, com dados do período entre 12/2016 e 11/2017, foram identificadas e selecionadas usinas com déficits de energia efetivamente gerada elevados em relação às garantias físicas e com fatores de capacidade abaixo da média das demais centrais hidrelétricas numa mesma sub-bacia hidrográfica, ou inferiores a limites mínimos. 
Controle acionário - O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal, concedeu nessa quarta-feira (27), uma liminar impedindo que o governo venda, sem autorização do Legislativo, o controle acionário de empresas públicas de economia mista, como é o caso de Petrobras, Eletrobras e Banco do Brasil, por exemplo. Empresas públicas de economia mista têm capital aberto, podendo vender ações na bolsa de valores. A administração pública, no entanto, fica com mais de 50% de participação, mantendo assim o controle acionário e a gestão da empresa.
Hidrelétrica Sinop - O termo aditivo ao contrato de concessão a hidrelétrica Sinop foi aprovado pela ANEEL. O objetivo é que formalize a alteração das características técnicas da usina e a alteração do cronograma de implantação do empreendimento. A Aneel já havia aprovado o deslocamento da data de entrada em operação comercial em 12 meses, assim como o início da entrega da energia, que passou de 1º janeiro para 1º dezembro de 2018. 
Reservatórios do Norte - Os reservatórios do Norte reduziram em 0,2% o volume em relação ao dia anterior, que ficou em 70,4%, segundo dados do Operador Nacional do Sistema Elétrico relativos a última terça-feira, 26 de junho. A energia armazenada registra 10.600 MW mês e a energia afluente se encontra com 68% da MLT. A hidrelétrica de Tucuruí funciona com capacidade de 99,08%.
Privatização da Petrobras - A Firjan lançou na terça-feira (26) a publicação ‘Ambiente onshore de petróleo e gás no Brasil 2018’, que é uma   coprodução com a ONIP (Organização Nacional da Indústria do Petróleo). O documento tem a colaboração de diversas instituições públicas e privadas, apresentando as perspectivas sobre o mercado onshore no Brasil. A publicação apresenta artigo sobre o Plano de Desinvestimento da Petrobras, que na verdade é plano de privatização da companhia, produzido pela própria estatal e ainda um outro plano sobre a experiência onshore de monetização de gás natural no Brasil. 
Comercialização de petróleo - O Ministério de Minas e Energia firmou, nessa quarta-feira (27), contrato com a empresa de consultoria IHS Global Limited para a implementação de estudos com foco na política de longo prazo para a comercialização de petróleo e gás natural da União. A assinatura do contrato foi formalizada pelo secretário de Petróleo e Gás, João Vicente, e pelo diretor executivo da IHS, Rodrigo Vaz. O secretário-executivo do MME, Márcio Félix, e o presidente da Empresa Brasileira de Administração de Petróleo e Gás Natural - Pré Sal Petróleo S.A. (PPSA) também acompanharam a assinatura. A empresa IHS Global Limited foi contratada para a execução dos trabalhos até o final de 2018, quando acaba a vigência do Projeto META.
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MINISTRO DO STF DECIDE QUE PRIVATIZAÇÃO DE ESTATAIS EXIGE AUTORIZAÇÃO DO LEGISLATIVO
O ministro Ricardo Lewandowski, do STF (Supremo Tribunal Federal), proibiu nesta quarta-feira (27) o governo federal, estados e municípios de vender o controle acionário de estatais e de suas subsidiárias sem aval do Poder Legislativo e licitação prévia. A decisão dificulta os planos do Palácio do Planalto e das demais esferas de privatizar empresas para fazer caixa e melhorar as contas públicas. (Folha, Valor, Estadão, O Globo)
 ______________________________
 
DECISÃO DO STF PODE BARRAR LEILÃO DA ELETROBRAS
A venda das distribuidoras da Eletrobras poderá ser barrada pela decisão do ministro Ricardo Lewandowski, do STF (Supremo Tribunal Federal), desta quarta (27), que exige a autorização do Congresso Nacional para privatizações. A medida ainda passará pelo plenário do STF, mas já está valendo, o que significa que a venda das distribuidoras, marcada para o dia 26 de julho, dificilmente se concretizará no prazo esperado, segundo analistas. (Folha)
______________________________
 
 
ELETROBRAS VÊ NOVO LEILÃO DE DISTRIBUIDORAS ATÉ SETEMBRO SE VENDA FRACASSAR EM JULHO, DIZ FONTE
A Eletrobras já avalia a possibilidade de realizar até setembro um novo leilão para vender suas distribuidoras de eletricidade que atuam no Norte e Nordeste, caso a negociação das empresas em um certame de privatização agendado para 26 de julho não tenha sucesso, disse à Reuters uma fonte familiarizada com a estratégia da estatal. (Reuters)
______________________________
 
 
ELETROBRAS TERÁ ASSEMBLEIA SOBRE VENDA DE DISTRIBUIDORAS; LIQUIDAÇÃO CUSTARIA R$23 BI
A Eletrobras convocou para 30 de julho uma assembleia geral extraordinária em que acionistas decidirão sobre uma eventual prorrogação até 31 de dezembro do prazo para transferência do controle de seis distribuidoras de eletricidade que a companhia pretende privatizar em leilão agendado para 26 de julho. (Reuters)
______________________________
 
 
LEILÃO DE TRANSMISSÃO DEVE ATRAIR FORTE CONCORRÊNCIA E INVESTIMENTOS DE R$ 6 BI
O leilão de linhas de transmissão de energia que será realizado na quinta-feira (28) deverá repetir a forte competição dos certames do ano passado, que atingiram deságios de até 40% do valor inicial. Serão leiloados 20 lotes para a construção, operação e manutenção de aproximadamente 2,6 mil quilômetros de linhas e subestações em 16 estados do país, com previsão de R$ 6 bilhões de investimentos pelos próximos 30 anos. (Folha)
______________________________
 
 
ANP DEFENDE ALÍQUOTA ÚNICA DE ICMS SOBRE COMBUSTÍVEIS
O diretor-geral da Agência Nacional do Petróleo, Gás e Biocombustíveis (ANP), Décio Oddone, defendeu ontem a definição pelos Estados de uma alíquota única de ICMS sobre os combustíveis, assim como um Preço Médio Ponderado Final (PMPF) em reais e não em percentual. O PMPF é o preço de referência estabelecido pelos governos estaduais a partir de uma pesquisa quinzenal. Sobre esse preço incidem as distintas alíquotas cobradas por Estado e por produto. (Valor)
______________________________
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A Agência iNFRA tem o compromisso de entregar, diariamente, notícias sobre os assuntos mais relevantes do setor de infraestrutura no país. Além dos boletins por e-mail, enviamos flashes de notícias urgentes via aplicativo de mensagens. Caso não esteja recebendo, entre em contato.
O Serviço de Notícias iNFRAEnergia é destinado a assinantes. Conforme termo de uso, é proibida a distribuição, redistribuição e publicação não autorizada dos conteúdos recebidos dos serviço da Agência iNFRA, podendo o responsável ser excluído dos nossos cadastros. 
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Imagens: As fotos usadas nesta edição são imagens de divulgação de banco de dados público ou de propriedade da Infra Jornalismo LTDA. .
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